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 1. Introdução 

 

O presente relatório de atividades pretende dar cumprimento ao n.º 3 do artigo 108.º do 

Regimento da Assembleia da República, dando conta das atividades desenvolvidas pela 

Comissão de Economia e Obras Públicas ao longo da 2.ª Sessão Legislativa da XII Legislatura. 

A Comissão de Economia e Obras Públicas (CEOP) exerce as suas competências e 

controlo político nas áreas tuteladas pelo Ministério da Economia e Obras Públicas, 

nomeadamente nas seguintes políticas sectoriais: 

 indústria; 

 gestão da propriedade industrial; 

 comércio e serviços; 

 supervisão e regulação das atividades económicas; 

 investimento e internacionalização das empresas, incluindo a vertente de 

diplomacia económica; 

 modelos de captação de investimento estrangeiro; 

 desenvolvimento regional; 

 empreendedorismo, competitividade e inovação; 

 energia e recursos geológicos; 

 turismo; 

 concorrência; 

 defesa do consumidor, incluindo a apreciação dos direitos do consumidor na 

vertente legislativa, bem como a vertente de fiscalização das atividades 

económicas (Autoridade da Concorrência e ASAE); 

 desenvolvimento tecnológico; 

 transferência de tecnologia; 

 estratégia Europa 2020; 

 Quadro de Referência Estratégico Nacional e Fundos Estruturais; 

 Plano Nacional de Reformas, na área das atribuições da Comissão; 

 construção e obras públicas; 

 transportes terrestres (rodoviários e ferroviários) e fluviais; 

 transporte marítimo e sector portuário, este último em articulação com a Comissão 

de Agricultura e Mar; 

 transporte aéreo e sector aeroportuário; 
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 prevenção e segurança rodoviária; 

 comunicações e serviços postais. 

Durante a 2.ª sessão legislativa da presente legislatura a Comissão centrou os seus 

trabalhos nas áreas dos transportes, das obras públicas, da atividade económica, da energia e 

do turismo. 

No plano legislativo, a Comissão procedeu à adaptação às Diretivas n.º 2006/123/CE, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2006, relativa aos serviços no 

mercado interno (Diretiva Serviços) e n.º 2005/36/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 

de 7 de setembro de 2005, relativa ao reconhecimento das qualificações profissionais, de um 

vasto conjunto de regimes jurídicos próprios de vários sectores da atividade económica. Para 

além destas, destaca-se ainda a elaboração das seguintes leis: 

 Lei n.º 9/2013, de 28 de janeiro, que aprova o regime sancionatório do setor 

energético, transpondo, em complemento com a alteração aos Estatutos da 

Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos, as Diretivas n.os 2009/72/CE e 

2009/73/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho de 2009, que 

estabelecem regras comuns para o mercado interno da eletricidade e do gás natural 

e revogam, as Diretivas n.os 2003/54/CE e 2003/55/CE, do Parlamento Europeu e 

do Conselho, de 26 de junho de 2003 

 Lei n.º 10/2013, de 28 de janeiro, que procede à 5.ª alteração da Lei n.º 23/96, de 

26 de julho, à 3.ª alteração da Lei n.º 24/96, de 31 de julho, e à 7.ª alteração da Lei 

n.º 5/2004, de 10 de fevereiro, no sentido de se atribuir maior eficácia à proteção do 

consumidor 

 Lei n.º 13/2013, de 31 de janeiro, que estabelece o regime jurídico para a 

utilização de gases de petróleo liquefeito (GPL) e gás natural comprimido e 

liquefeito (GN) como combustível em veículos 

 Lei n.º 27/2013, de 12 de abril, que estabelece o regime jurídico a que fica sujeita a 

atividade de comércio a retalho não sedentária exercida por feirantes e vendedores 

ambulantes, bem como o regime aplicável às feiras e aos recintos onde as mesmas 

se realizam 

  Lei n.º 32/2013, de 10 de maio, que estabelece o regime a que deve obedecer a 

implementação e utilização de sistemas de transportes inteligentes, transpondo a 

Diretiva n.º 2010/40/UE, de 7 de julho, que estabelece um quadro para a 

implementação de sistemas de transporte inteligentes no transporte rodoviário, 

inclusive nas interfaces com outros modos de transporte 

 Lei n.º 33/2013, de 16 de maio, que estabelece o regime jurídico das áreas 

regionais de turismo de Portugal continental, a sua delimitação e características, 
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bem como o regime jurídico da organização e funcionamento das entidades 

regionais de turismo 

 Lei n.º 72/2013, de 3 de setembro, décima terceira alteração ao Código da 

Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de maio, e primeira alteração 

ao Decreto-Lei n.º 44/2005, de 23 de fevereiro. 

 

Toda a atividade da Comissão pode ser consultada na seguinte página do site do 

Parlamento na Internet: 

http://www.parlamento.pt/sites/com/XIILeg/6CEOP/Paginas/default.aspx 

 

 

 2. Reuniões  

 

Durante a presente sessão legislativa, a Comissão realizou 67 reuniões. As respetivas atas 

podem ser consultadas na seguinte ligação: 

http://www.parlamento.pt/sites/COM/XIILEG/6CEOP/Reunioes/Paginas/Actas.aspx 

 

 

 3.Organização Interna 

 

A atual composição da Comissão é a seguinte: 

 

Deputados efetivos: 

PSD                                    (Presidente) 

 Adriano Rafael Moreira 

 Carina Oliveira 

 Cláudia Monteiro de Aguiar 

 Eduardo Teixeira 

 Luís Leite Ramos 

 Nuno Encarnação 

 Nuno Filipe Matias 

 Nuno Serra 

 Paulo Batista Santos 

 Pedro Pinto 

PS Fernando Serrasqueiro (Vice-Presidente) 

http://www.parlamento.pt/sites/com/XIILeg/6CEOP/Paginas/default.aspx
http://www.parlamento.pt/sites/COM/XIILEG/6CEOP/Reunioes/Paginas/Actas.aspx
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 Ana Paulo Vitorino 

 Duarte Cordeiro 

 Fernando Jesus 

 Hortense Martins 

 Paulo Ribeiro de Campos 

 Rui Paulo Figueiredo 

CDS-PP Hélder Amaral (Vice-Presidente) 

 João Paulo Viegas 

PCP Bruno Dias 

BE Mariana Mortágua 

PEV Heloísa Apolónia 

 

Deputados Suplentes: 

PSD Afonso Oliveira 

 Carlos São Martinho 

 Cristóvão Crespo 

 Fernando Virgílio Macedo 

 Luis Menezes 

 Maria Paula Cardoso 

 Mendes Bota 

 Paulo Cavaleiro 

 Ricardo Baptista Leite 

PS Acácio Pinto 

 Basílio Horta 

 Eurídice Pereira 

 João Galamba 

 Jorge Fão 

 Manuel Laranjeiro 

 Pedro Nuno Santos 

CDS-PP Rui Barreto 

 Telmo Correia 

PCP João Ramos 

BE Helena Pinto 

PEV José Luís Ferreira 
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Durante a presente sessão legislativa a Comissão não criou qualquer grupo de trabalho, 

tendo-se mantido em funcionamento os seguintes grupos de trabalho criados na sessão 

legislativa anterior: 

 Audiências da CEOP 

 Turismo 

 Segurança Rodoviária 

 Trabalhos Preparatórios para a Elaboração de uma Lei de Bases da Qualidade, 

Inovação, Competitividade e Empreendedorismo 

 Grande Distribuição e Produção Nacional 

 Estacionamento de Veículos GPL em Parques Cobertos 

 

 

 4.Iniciativas legislativas 

 

Durante a presente sessão legislativa, baixaram à Comissão de Economia e Obras Públicas 

97 iniciativas que a seguir se discriminam e que integram o Anexo I: 

 Projetos de Lei: um total de 13, dos quais 6 encontram-se pendentes para 

apreciação na generalidade e 1 aguarda a conclusão da fase de apreciação na 

especialidade; 

 Propostas de lei: um total de 12, encontrando-se 1 pendente em fase de apreciação 

na especialidade; 

 Projetos de Resolução: de um total de 72, 33 já concluíram o seu processo 

legislativo e desses 6 foram discutidos em Comissão. 

 

 

Da sessão legislativa anterior transitaram as seguintes iniciativas legislativas: 

 Apreciações parlamentares: 4, tendo todas caducado 

 Projetos de lei: 3 

 Propostas de lei: 7 

 Projetos de resolução: 12 
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Gráfico 1 – Iniciativas Legislativas entradas durante a 2.ª sessão legislativa 
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O quadro seguinte mostra a forma como se distribuem iniciativas legislativas entradas 

durante a presente sessão legislativa, segundo os seus autores: 

 

 Projetos de 

Lei 

Propostas de Lei Projetos de 

Resolução 

Governo  12  

PSD 1  7 

PS 1  14 

CDS-PP -  2 

PCP 1  16 

BE 4  18 

PEV 5  8 

PSD/CDS-PP 1  7 

Total 13 12 72 

 

 

 5. Iniciativas europeias 

 

A Comissão recebeu 78 iniciativas legislativas e 98 iniciativas não legislativas, num total de 

176 iniciativas legislativas europeias. Das iniciativas não legislativas procedeu ao escrutínio de 

duas. Das iniciativas legislativas apenas deliberou não escrutinar 2. Aguardam deliberação 

sobre o escrutínio e/ou elaboração de parecer um total de 8 iniciativas legislativas. 
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Gráfico 2 – Iniciativas Europeias 
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 6.Outros pareceres/relatórios 

 

A Comissão emitiu também um parecer sobre o relatório do Governo sobre a participação 

de Portugal na União Europeia – 2012 e outro sobre a Conta Geral do Estado - 2011. 

 

 7.Petições 

 

A Comissão tem pendente um total de 13 petições. 

 

Durante a 2.ª Sessão Legislativa deram entrada 6 novas petições. 

 

Da sessão legislativa anterior transitaram 9 petições. Destas, 2 foram objeto de relatório 

final. 

 

O total das petições pendentes integra o Anexo II. 
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Gráfico 3 – Petições 
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 8.Audições 

 

A Comissão realizou 17 audições com membros do Governo, das quais 4 ao abrigo do 

artigo 104.º, n.º 2, do Regimento, e 36 audições com outras entidades, num total de 53 

audições. 

 

Gráfico 4 – Audições em Comissão 
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Pelos grupos de trabalho foram realizadas as seguintes audições: 

 Audiências da CEOP – 12 

 Turismo – 0 

 Segurança Rodoviária – 7 

 Lei de Bases QICE – 11 

 Grande Distribuição e Produção Nacional – 3 

 Estacionamento de Veículos a GPL em Parques Cobertos – 0 

 

As audições da Comissão e dos Grupos de Trabalho integram o Anexo III. 

 

Gráfico 5 – Audições em Grupos de Trabalho 
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 9.Audiências  

 

Durante a presente sessão legislativa, a Comissão concedeu ainda 8 audiências. 

 

Durante a 2.ª sessão legislativa foram concedidas as seguintes audiências pelos diversos 

grupos de trabalho: 

 Audiências da CEOP – 34 
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 Turismo – 3 

 Segurança Rodoviária – 5 

 Lei de Bases QICE – 0 

 Grande Distribuição e Produção Nacional – 0 

 Estacionamento de Veículos a GPL em Parques Cobertos – 0 

 

As audiências concedidas pela Comissão e pelos Grupos de Trabalho constam do Anexo IV. 

 

Gráfico 6 – Audiências em Grupo de Trabalho 
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 10.Eventos 

 

A Comissão bem como os diversos grupos de trabalho não realizaram qualquer evento 

durante esta Sessão Legislativa. 

 

 11.Deslocações/ Representações 

 

Durante a presente Sessão Legislativa foram constituídas, no seio da Comissão, duas 

delegações, para realizarem duas visitas de trabalho. A primeira visita foi ao distrito de Viana 

do Castelo, a convite do Presidente daquela cidade, entre 14 e 16 de outubro de 2012. A 

segunda visita foi ao Alentejo, entre 3 e 5 de maio de 2013. 
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Realizaram-se ainda 9 deslocações de diversos Deputados em representação da Comissão 

a reuniões nacionais e internacionais. 

 

O total das deslocações consta do Anexo V. 

 

 12. Requerimentos dos GP 

 

Foram apresentados na Comissão um total de 52 requerimentos, a seguir discriminados por 

grupo parlamentar: 

PSD – 1 

PS – 27, um dos quais potestativo 

PSD/PS/CDS-PP – 1 

PSD/CDS-PP – 7 

PCP – 12 

BE – 4 

 

Gráfico 7 – Requerimentos 
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O VICE-PRESIDENTE DA COMISSÃO 

 

 

(Fernando Serrasqueiro) 


